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Porto Alegre, 8 de abril de 2019. 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 14.956/2019 
 
 
 
I.  O Poder Legislativo do Município de Guaíba, por meio da servidora Thamires 
Kruger Alves Junqueira, solicita análise e orientação acerca do 2º Substitutivo ao Projeto de 
Lei nº 143, de 2018, de autoria do próprio Legislativo, que tem como ementa: “ALTERA AS 
REDAÇÕES DO INCISO XXV DO ART. 7º, DO ART. 76 E DO INCISO XXVIII DO ART. 98, DA LEI Nº 
1.730/2002 – CÓDIGO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 
 
 
II. Preliminarmente, constata-se de início que a proposição passou por 
correções e adequações conform as Orientações Técnicas do IGAM anteriormente emitidas 
sobre a matéria: nº 5.176, de 2 de março de 2018, nº 29.981, de 9 de novembro de 2018, nº 
33.353, de 10 de dezembro de 2018, e nº 8.014, de 21 de fevereiro de 2019. 
 
 Esta matéria se encontra inserida nas competências legislativas conferidas 
aos Municípios, conforme dispõem a Constituição Federal1 e a Lei Orgânica Municipal2, 
quanto à autonomia deste ente federativo para legislar sobre assuntos de interesse local. 
 
 Todas as leis (sejam municipais, estaduais ou federais) devem obedecer a 
algumas regras, que viabilizem, do ponto de vista formal, o seu trâmite legislativo. Sobre 
esse tema de André Leandro Barbi de Souza3 ensina o seguinte: 
 

É a fase do processo legislativo que deflagra a elaboração de uma lei, 
abrindo etapa externa da atividade legislativa, com a pública e 
transparente discussão e deliberação de seu conteúdo, em uma casa 
parlamentar. 
A regra indica que o exercício de iniciativa de uma lei é geral. Encontra-se 
disponível ao parlamentar, a uma bancada, a uma comissão legislativa 
permanente ou especial, ao chefe do governo e aos cidadãos. Há 

                                           
1   Art. 30. Compete aos Municípios: 
 I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
 
2   Art. 6º - Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem 
estar de sua população, cabendo-lhe privativamente dentre outras, as seguintes atribuições: 
 I - legislar sobre assunto de interesse local; 

  
3  A Lei, seu Processo de Elaboração e a Democracia. Porto Alegre: Livre Expressão, 2013, p. 31-32. 
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situações, no entanto, em que o exercício da iniciativa de uma lei é 
reservado. Nessas hipóteses, apenas quem detém competência para 
propor o projeto de lei pode apresentá-lo. (grifou-se) 

 
À primeira vista, considerando que as medidas dispostas na proposição em 

análise contemplam atos como fiscalizações, autuações e aplicações de penalidades, poder-
se-ia estar diante da indevida atribuição de funções pelo Legislativo ao Executivo, a quem a 
Lei Orgânica Municipal dispõe a competência para o provimento de serviços públicos no 
Município4 e, assim, poderia afrontar o princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes5.  
 
  Nesse contexto, porém, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que não 
há esta interferência entre os Poderes em casos como este, como se destaca no trecho 
transcrito abaixo decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário (RE) nº 745660 pelo 
Ministro José Antônio Dias Toffoli: 
 

Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou 
estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a 
alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser 
proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 
parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 
Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da 
Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Precedentes. (...)” (ADI nº 3394/AM, Rel. Min. 
Eros Grau, Dje 15/8/08).  (grifamos) 

 
Dessa forma, o STF sustenta que a análise da constitucionalidade da 

iniciativa deve cingir-se às matérias elencadas no art. 61, § 1º, da CF, para o Executivo, 
aplicável aos Municípios pelo princípio da simetria. 
 

Assim, a proposição em análise não atribui novas funções ao Executivo, que 
já possui aquelas atribuições em decorrência de suas funções institucionais. Dessa forma, 
não afronta o princípio da independência entre os Poderes e, portanto, não incorre em vício 
de iniciativa. 

                                           
4  Art. 52 - Compete privativamente ao Prefeito: 
 (...) 
 X – planejar e promover a execução dos serviços públicos municipais; (grifou-se) 
 
5  Constituição Federal: 
 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
 Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: 
 Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara 
Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 
 Lei Orgânica do Município de Guaíba: 
 Art. 2º - São poderes do Município, independentes e harmônicos, o Legislativo e o Executivo. 
 Parágrafo Único – É vedada a delegação de atribuições entre poderes. (grifou-se) 
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III. Feito esses esclarecimentos preliminares, é inegável que a proposição 
tangencia temas variados, entre eles, a proteção do meio ambiente, que tem seu 
fundamento na Constituição Federal: 
 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
(...) 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade.  (grifou-se) 

 
Diga-se, ainda, que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

seguindo uma tendência mundial, dedicou capítulo específico (Capítulo VI do Título VIII, no 
qual se encontra o citado art. 225) à proteção ambiental, incluindo proteção à flora e fauna 
nativas, em consonância com o disposto na Declaração da Conferência das Nações Unidas 
realizada em Estocolmo, Suécia, em 1972. 
 
  Os parâmetros para formatar uma proposição como essa no nível municipal 
são: eventual conflito de competência com a União, haja vista a existência da Lei Federal nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (também conhecida como “Lei 
dos Crimes Ambientais”) e a Lei Federal nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna doméstica e silvestre. 
 

A proposição deve cuidar tão somente de dispor, no âmbito do Município 
consulente, sobre os atos de maus-tratos e crueldade aos animais, cuja proteção constitui 
um valor de consenso na sociedade contemporânea. Neste ponto, constata-se que a 
proposição no âmbito do Município respeita a competência privativa da União para legislar 
sobre direito penal6, sem tipificar condutas como crimes, não conflitando, portanto, com a 
Lei Federal nº 9.605, de 1998. 
 

Com o objetivo de possuir diploma legal próprio para estabelecer de forma 
coordenada, a proposta legislativa visa apenas a promover ações que protejam os animais 

                                           
6  Constituição Federal: 
 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
 I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 
(grifou-se) 
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contra a crueldade, justamente definindo o que são esses atos cruéis e capazes de lhes 
provocar sofrimento. Assim, a proposição apenas representa a competência legislativa 
ampla para regular matéria de interesse local nos termos dos dispositivos da Lei Orgânica do 
Município e da Constituição Federal. 
 
 Ou seja, os consensos doutrinários materializados em disposições 
constitucionais e legais acerca de não infligir-lhes sofrimento físico. 
 
 Porém, consoante dito na Orientação Técnica nº 29.981, de 9 de novembro 
de 2018, a proibição de maus-tratos a animais e a descrição do que vem a ser esta conduta 
já se encontram dispostos no art. 7º, inciso XXV, da Lei Municipal nº 1.730, de 16 de 
dezembro de 2002, que institui o Código Municipal de Meio Ambiente, com as alterações 
introduzidas no seu texto pelas Leis nº 3.567, de 27 de outubro de 2017, e nº 3.640, de 15 de 
março de 2018. 
 
 Assim, reitera-se que, por uma questão de pertinência temática e para evitar 
futura necessidade de consolidação de leis, se for o caso de detalhar as condutas definidas 
como atos de maus-tratos aos animais, o projeto de lei deve se propor a alterar a legislação 
existente e não pretender criar lei nova à parte da que já dispõe sobre a matéria. 
 
 A título de reforço do entendimento que estamos desenvolvendo neste 
parecer, recomenda-se, sempre que possível, evitar a elaboração de várias leis que venham 
a dispor sobre o mesmo assunto, proliferando de maneira esparsa em vez de uma legislação 
sistematizada e abrangente, o que acaba acarretando futura necessidade de consolidação, 
nos termos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 
 
 Sendo assim, foi recomendado que, preferencialmente a uma lei autônoma 
que venha a dispor sobre esta matéria, o ideal seria alterar a lei já existente e vigente, 
inserindo os dispositivos do projeto de lei em análise na Lei nº 1.730, de 16 de dezembro de 
2002, que institui o Código Municipal de Meio Ambiente.  
 
 Outrossim, o Vereador proponente serviu-se do momento adequado de 
alteração da Lei Municipal nº 1.730, de 2002, para correção quanto ao seu inciso XXV do art. 
7º, pois após sucessivas revogações do Decreto nº 24.645, de 10 de julho de 1934, por 
outros decretos, atualmente esses atos de maus-tratos encontram-se parametrizados a 
partir do art. 225, inciso VII, da CF, e do art. 32 da Lei Federal nº 9.605, de 19987. Outrossim, 
as demais alterações foram procedidas aos arts. 76 e 98 da citada Lei nº 1.730, de 2002, 
nada havendo a ser oposto quanto a nenhuma delas. 
 

                                           
7  Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos: 
 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
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IV.  Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade do 2º Substitutivo ao Projeto 
de Lei nº 143, de 2018, podendo então seguir os demais trâmites do processo legislativo até 
deliberação de mérito do Plenário desta Casa de Leis. 
 
 O IGAM permanece à disposição. 
 

     
Roger Araújo Machado      
OAB/RS 93.173B      
Consultor do IGAM 
 


